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Tendência, espacialização e circunstâncias associadas às violências 
contra populações vulneráveis no Brasil, entre 2009 e 2017

Trend, spatialization and circumstances associated with violence 
against vulnerable populations in Brazil, between 2009 and 2017

Resumo  O objetivo foi analisar a tendência, a 
espacialização e as circunstâncias associadas às 
violências contra populações vulneráveis no Bra-
sil, entre 2009 e 2017. Lançou-se mão de análise 
descritiva, de espacialização e de regressão polino-
mial. Notificaram-se 1.116.331 casos de violência, 
com aumento de 667,5% no período analisado. 
Em todas as populações estudadas, houve predo-
mínio da violência física por meio de força cor-
poral contra mulheres de baixa escolaridade, pra-
ticada por homens em residências. As violências 
psicológica e sexual destacaram-se nas populações 
feminina e LGBT. Já a negligência foi expressiva 
dentre pessoas com deficiência, crianças/ado-
lescentes e idosas. Pelo menos 65% das notifica-
ções de violência no Brasil foram caracterizadas 
como indiscriminadas quanto à motivação do 
ato. A análise de tendência demonstrou a ascen-
são da prevalência de violência contra mulheres 
(+8,5%), pessoas com deficiência (+7,1%), idosos 
(+55,4%), indígenas (+99,4%), LGBT (+3,4%) e 
pretos, pardos e amarelos (+30,2%), exceto para 
a população de crianças/adolescentes (-11,4%). 
No Norte/Nordeste prevaleceu agressão contra 
mulheres e crianças/adolescentes, ao passo que no 
Centro-Oeste, Sul e Sudeste, as populações LGBT, 
deficiente e idosa foram mais vilipendiadas. 
Palavras-chave  Violência, Epidemiologia, Popu-
lações vulneráveis

Abstract  The scope of this study was to analy-
ze the trend, spatialization and circumstances 
associated with violence against vulnerable po-
pulations in Brazil between 2009 and 2017. Des-
criptive analysis, spatialization and polynomial 
regression were used. A total of 1,116,331 cases of 
violence were notified, with an increase of 667.5% 
over the period. In all populations under resear-
ch there was a predominance of physical violence 
against women with low levels of schooling, perpe-
trated by men in residences. Sexual and psycholo-
gical violence was highlighted in female and LGBT 
populations. Negligence, however, was significant 
among people with disabilities, children/adoles-
cents, and the elderly. At least 65% of the notifi-
cations of violence in Brazil were characterized as 
indiscriminate regarding the motivation behind 
the act. Tendency analysis showed a rise of inter-
personal violence against women (+8.5%), disab-
led people (+7.1%), elderly individuals (+55.4%), 
natives (+99.4%), LGBT people (+3.4%) and ra-
cial violence (+30.2%), except for violence against 
underaged individuals, which showed a decrease 
(-11.4%). In North and Northwest regions violen-
ce against women and underaged individuals pre-
vailed, while in Midwest, South and Southeast re-
gions the LGBT, disabled and elderly populations 
were most subject to abuse. 
Key words  Violence, Epidemiology, Vulnerable 
populations
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Introdução

A relação entre violência, sofrimento e ruptura 
no tecido social é amplamente conhecida, mas o 
significado atribuído ao termo “violência” é rela-
tivo e depende da moral, do tempo, do espaço e 
das relações humanas materializadas nesse con-
texto por meio de aspectos culturais, antropoló-
gicos e legais. Apesar de sua fluidez conceitual, 
atitudes interpessoais nocivas sempre estiveram 
associadas à condição humana ao longo da his-
tória. Essa indissociável vinculação fez com que 
as condutas sociais realizadas em função da vio-
lência deixassem de ser um ato circunstancial, 
para se tornarem uma das formas de se perceber 
o mundo contemporâneo1.

O ato de provocar danos ao outro torna-se 
mais acentuado quando inserido em contextos 
de vulnerabilidade social. Nesse cenário, consi-
dera-se a vulnerabilidade como um estado social 
de dimensão inevitável às relações coletivas, que 
se apresenta de forma complexa, fluida e polis-
sêmica ao ser percebida de incontáveis maneiras 
por diferentes grupos. Originada da dinâmica do 
poder, a vulnerabilidade é fomentada de modo 
a impor as desigualdades e iniquidades – cujo 
principal subproduto é a violência contra mino-
rias representativas2.

Entre 1990 e 2013, observou-se redução de 
19,1% da violência interpessoal em todo o globo. 
Contudo, algumas regiões foram de encontro a 
essa tendência ao terem apresentado aumento do 
número de casos violentos, como verificado na 
África Subsaariana, Oceania do Sul e Brasil3.

No Brasil, os casos de violência têm atingido 
os maiores níveis já observados. De acordo com 
dados publicados em 2019 pelo Instituto de Pes-
quisa Econômica e Aplicada (Ipea), houve um au-
mento de 28% na taxa de homicídio em dez anos, 
vitimando principalmente jovens negros. Além 
disso, demonstra que a taxa de agressão com 
desfecho fatal cresceu dentre a população negra, 
feminina e Lésbica, Gay, Bissexual e Transexual 
(LGBT), e se manteve constante entre a popula-
ção branca para o mesmo período, ratificando a 
relação entre pobreza, iniquidade, vulnerabili-
dade e violência. O instituto ainda registrou que 
cerca de 70% dos municípios mais violentos do 
país localizam-se no Norte e Nordeste, enquanto 
que aproximadamente 80% dos municípios mais 
pacíficos encontram-se no Sudeste do país4. En-
tretanto, o Ipea não descreve os eventos violentos 
que não tiveram o óbito como desfecho.

Para o Ministério da Saúde (MS), a violência 
é considerada como qualquer uso consciente de 

diversas formas de poder contra alguém, que te-
nha como resultado ou como possibilidade de re-
sultado o sofrimento, o dano ou a morte. Diante 
do reconhecimento da violência como problema 
de saúde pública, o MS incluiu a ocorrência de 
casos dessa natureza na Lista Nacional de Notifi-
cação Compulsória de Doenças, Agravos e Even-
tos de Saúde Pública5. 

Os dados coletados a partir das notificações 
devem ser usados para fomentar a gestão es-
tratégica, auxiliando no planejamento local, na 
alocação de recursos de forma racional e na or-
ganização de ações e serviços intersetoriais volta-
das ao seu enfrentamento. Apesar de representar 
um instrumento chave na atenção à população 
violentada, não há instituída a cultura do uso de 
informações em saúde no delineamento do tra-
balho no Brasil, especialmente no que se refere 
ao planejamento estratégico situacional aplicado 
a contextos locais5-8.

Apesar de o aumento da violência interpes-
soal no Brasil, os dados disponíveis na literatura 
limitam-se à casuística geral e às agressões com 
desfecho fatal, fazendo-se escassos os relatos so-
bre a morbidade dos grupos violentados sujeitos 
a alguma vulnerabilidade social. Assim, justifica-
se a análise das especificidades das condutas vio-
lentas notificadas no Brasil, de modo a descrever 
a situação de saúde e fomentar estratégias e polí-
ticas públicas de enfrentamento ao agravo.

Diante do exposto, o estuda busca analisar 
a tendência, a espacialização e as circunstâncias 
associadas às violências contra populações vul-
neráveis ocorridas no território brasileiro entre 
2009 e 2017.

Métodos

Trata-se de um estudo ecológico incluindo víti-
mas de agressão cometida no Brasil entre 2009 e 
2017. Excluíram-se os casos de violência autopro-
vocada e se considerou como critério de inclusão 
o pertencimento a algum dos seguintes grupos 
em vulnerabilidade social: Mulheres; Pessoas com 
deficiência; Pessoas idosas; Crianças e adolescen-
tes; Indígenas, Lésbicas, gays, bissexuais e travestis 
(LGBT); e pessoas de cor preta, parda ou amarela.

Os dados foram obtidos do Sistema de Infor-
mação de Agravos de Notificação (SINAN), que 
são disponibilizados pelo MS no sítio eletrônico 
do Departamento de Informática do SUS (DATA-
SUS)9. 

As ocorrências foram estudadas de acor-
do com a sociodemografia e as características 
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da violência, abordando as seguintes variáveis: 
idade, sexo, raça/cor, escolaridade, situação con-
jugal, ano de ocorrência, local de ocorrência, 
recorrência, tipo de violência, meio de agressão, 
número de autores, sexo do provável autor, ciclo 
de vida do provável autor (criança, adolescente, 
jovem, adulto ou idoso), suspeita de uso álcool 
pelo provável autor, motivação do ato e vínculo 
entre o provável autor e a vítima. 

Para as análises descritivas, realizaram-se as 
distribuições de frequências absoluta e relativa, 
de medidas de tendência central e de dispersão. 
Além disso, Modelos de regressão polinomial fo-
ram ajustados para descrever o comportamento 
temporal das taxas de prevalência. Notabiliza-se 
que essa técnica não foi aplicada à população 
LGBT, em face de pequena série histórica – tor-
nando a regressão polinomial contraindicada10.

Nesses modelos de regressão, a taxa de pre-
valência é a variável dependente (y) e o ano 
calendário centralizado em 2013, a variável in-
dependente (x). Primordialmente, verificou-se 
a distribuição normal, variância constante dos 
resíduos e os diagramas de dispersão. Posterior-
mente, realizaram-se ajustes aos dados por re-
gressão polinomial pelos seguintes modelos:

a) y = β0 + β1x (linear)
b) y = β0 + β1x + β2x2 (quadrático)
c) y = β0 + β1x + β2x2 + β3x3 (cúbico)
d) y = eβ0 + β1x (exponencial)
Para escolha do Modelo polinomial mais 

apropriado, dentre os que demonstraram signi-
ficância estatística, considerou-se o que apresen-
tou maior coeficiente de determinação (R-qua-
drado). 

Com o objetivo de obtenção da variação pro-
porcional percentual (VPP) entre o início e o fim 
da série histórica, empregou-se a fórmula: (pre-
valência final – prevalência inicial)/prevalência 
inicial*100.

A tabulação e tratamento dos dados 	
foram executados com o auxílio dos recursos 
disponibilizados pelo programa IBM Statisti-
cal Package for the Social Sciences (SPSS) versão 
21. Para o mapeamento geográfico das taxas de 
prevalência, manuseou-se o programa TABWIN 
versão 4.15.

O estudo não foi submetido à análise de um 
Comitê de Ética em Pesquisa, por se tratar de 
uma pesquisa fundamentada em banco de dados 
secundários e de domínio público.

Resultados

Reportaram-se 1.116.331 notificações de vio-
lência interpessoal contra grupos vulneráveis no 
Brasil, com VPP de +667,5% na frequência ab-
soluta de registros entre os anos de 2009 e 2017. 
Na Tabela 1, encontram-se descritas as principais 
características sociodemográficas e as circuns-
tâncias de ocorrência do ato violento, agregados 
por população.

Registra-se que em todos os grupos estu-
dados, as vítimas são prevalentemente do sexo 
feminino e de baixa escolaridade, submetidas à 
violência física, por meio de força corporal exe-
cutada em locais classificados como residências. 
Ainda em uma perspectiva global, os prováveis 
autores são adultos, do sexo masculino e agiram 
sozinhos na maioria dos casos de agressão con-
tra todas as populações em vulnerabilidade. O 
campo caracterizador da motivação da violência, 
presente na ficha de notificação, apresentou alto 
grau de indeterminação, sendo registrado como 
“outros”, “ignorado” ou “não se aplica” em 65% 
dos casos. Quando conhecido, conflitos geracio-
nais ou sexismos foram os motivos mais preva-
lentes. 

A partir da análise mais detalhada de cada 
grupo, algumas características que, embora não 
sejam as mais prevalentes, mostraram-se rele-
vantes ao estudo. 

Na população feminina, verificou-se que a 
média de idade foi de 26,7 anos (desvio padrão 
[DP] 17,8), predominantemente das cores pre-
ta, parda ou amarela (46,6%) e solteira (36,9%). 
Houve histórico de violência recorrente na maior 
parte das notificações cujo campo foi preenchido 
(40,2%). O segundo tipo de agressão mais prati-
cada foi a psicológica (36,6%), por meio de ame-
aça (23,7%). O ato foi mais corriqueiramente 
executado pelo cônjuge da vítima (22,5%).

Sobre a população com deficiência, a média 
de idade foi de 34,3 anos (DP 22,9), de maioria 
branca (46,6%) e solteira (42,9%). Verificou-se 
elevada frequência de agressões praticadas mais 
de uma vez (52,7%), do tipo psicológica (34,4%), 
sexual (22,6) e negligência (24,8%), executadas, 
em sua maioria, por pessoas conhecidas (15,0%) 
ou cônjuges (14,9%).

Na população idosa, a média de idade foi 
de 71,4 anos (DP 9). A maioria é de cor bran-
ca (49,4%) e casada (33,7%). O ato violento foi 
praticado de forma recorrente (40,4%), fazendo-
se presente as violências psicológicas (31,1%) e 
negligência (27,6%). O provável autor é filho da 
vítima em grande parte das notificações (33,4%).
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Quanto à população infantil e adolescente, 
composta por uma média de idade de 9,4 anos 
(DP 8,3), a agressão deu-se contra meninas de 
raça preta, amarela ou parda (46,4%) e solteiras 
(40,3%), sendo em sua maioria um episódio iso-
lado (42,8%). Já com relação ao tipo de violência, 

também se destacou a sexual e negligência, am-
bos com 29,4% de representatividade, sendo os 
pais os principais agressores (47,5%).

A população indígena teve média de 24,7 
anos (DP 17,4). O ato violento ocorreu apenas 
uma vez na maioria dos casos válidos (48,3%). O 

Tabela 1. Distribuição dos casos segundo principais características da ocorrência da violência no Brasil, 2009 a 2017.

População 
feminina

População 
com 

deficiência

População 
idosa

População 
infantil e 

adolescente

População 
indígena

População 
LGBT

População 
preta, parta 
ou amarela

N (%) N (%) N (%) N (%) N (%) N (%) N (%)

Local de ocorrência

Residência 507.766 (63,5) 41.463 (67,9) 49.635 (71,5) 271.300 (56,7) 5.438 (58,5) 9.873 (54,5) 300.619 (60,3)

Habitação coletiva 4.478 (0,6) 735 (1,2) 650 (0,9) 3.148 (0,7) 410 (4,4) 210 (1,2) 3.318 (0,7)

Escola 13.079 (1,6) 1.162 (1,9) 113 (0,2) 20.908 (4,4) 149 (1,6) 258 (1,4) 9.425 (1,9)

Local esportivo 2.092 (0,3) 195 (0,3) 94 (0,1) 2.522 (0,5) 49 (0,5) 86 (0,5) 2.022 (0,4)

Bar ou similar 16.089 (2,0) 1.031 (1,7) 1.196 (1,7) 5.842 (1,2) 242 (2,6) 913 (5,0) 12.763 (2,6)

Via pública 122.094 (15,3) 8.506 (14,0) 8.158 (11,8) 77.309 (16,2) 1.724 (18,6) 4.633 (25,6) 97.096 (19,5)

Comércio 13.304 (1,7) 919 (1,5) 1.083 (1,6) 8.031 (1,7) 79 (0,9) 388 (2,1) 6.696 (1,3)

Indústria 1.329 (0,2) 131 (0,2) 54 (0,1) 861 (0,2) 3 (0,0) 57 (0,3) 996 (0,2)

Outros 46.705 (5,8) 4.094 (6,7) 2.893 (4,2) 40.687 (8,5) 701 (7,5) 1.054 (5,8) 29.494 (5,9)

Ignorado 72.897 (9,1) 2.627 (4,3) 5.546 (8,0) 47.594 (10,0) 495 (5,3) 640 (3,5) 35.859 (7,2)

Total válidoa 799.833 (100) 60.863 (100) 69.422 (100) 478.202 (100) 9.290 (100) 18.112 (100) 498.288 (100)

Ocorreu outras vezes

Sim 321.590 (40,2) 32.187 (52,7) 27.997 (40,4) 141.800 (29,7) 3.390 (36,6) 6.418 (35,6) 185.591 (37,9)

Não 315.605 (39,5) 18.926 (31,0) 25.683 (37,0) 204.392 (42,8) 4.470 (48,3) 10.097 (56,0) 218.400 (43,9)

Ignorado 162.034 (20,3) 9.655 (15,9) 15.686 (22,6) 131.002 (27,5) 1.396 (15,1) 1.520 (8,4) 93.707 (18,8)

Total válidoa 799.230 (100) 60.768 (100) 69.366 (100) 477.194 (100) 9.256 (100) 18.035 (100) 497.698 (100)

Tipo de violênciab

Física 556.667 (69,2) 36.082 (59,1) 45.421 (65,2) 231.860 (48,0) 7.154 (76,7) 12.113 (83,4) 345.524 (69,0)

Psicológica 294.012 (36,6) 21.009 (34,4) 21.668 (31,1) 107.813 (22,3) 2.521 (27,0) 6.191 (34,2) 157.406 (31,5)

Tortura 28.784 (3,6) 2.901 (4,8) 2.268 (3,3) 11.454 (2,4) 326 (3,5) 909 (5,0) 18.210 (3,6)

Sexual 164.424 (20,5) 13.810 (22,6) 1.794 (2,5) 141.903 (29,4) 1.667 (17,9) 2.559 (14,1) 96.429 (19,3)

Negligência 84.105 (10,5) 15.125 (24,8) 19.202 (27,6) 142.138 (29,4) 852 (9,1) 731 (4,0) 68.583 (13,7)

Trabalho infantil 1.714 (0,2) 194 (0,3) - 3.727 (0,8) 27 (0,3) 33 (0,2) 1.982 (0,4)

Tráfico humano 593 (0,1) 58 (0,1) 42 (0,1) 320 (0,1) 9 (0,1) 34 (0,2) 387 (0,1)

Financeira 17.280 (2,1) 3.115 (5,1) 5.433 (7,8) 3.062 (0,6) 137 (1,5) 365 (2,0) 9.609 (1,9)

Total válidoa 803.976 (100) 61.065 (100) 69.636 (100) 482.909 (100) 9.323 (100) 18.112 (100) 500.476 (100)

Meio de agressãob

Força corporal 480.331 (59,7) 31.038 (50,8) 34.666 (49,8) 172.975 (35,8) 5.132 (55) 11.948 (66,0) 267.656 (53,5)

Enforcamento 35.044 (4,3) 2.319 (3,8) 1.470 (2,1) 7.469 (1,5) 286 (3,1) 1.002 (5,5) 19.294 (3,9)

Objeto 
contundente

38.485 (4,8) 3.167 (5,2) 4.334 (6,2) 16.384 (3,4) 915 (9,8) 1.320 (7,3) 28.132 (5,6)

Perfurocortante 59.620 (7,4) 4.190 (6,9) 5.092 (7,3) 24.698 (5,1) 1.851 (19,9) 2.405 (13,5) 50.605 (10,1)

Substância quente 6.873 (0,9) 578 (0,9) 355 (0,5) 9.090 (1,9) 122 (1,3) 133 (0,3) 6.566 (1,4)

Envenenamento 7.242 (0,9) 756 (1,2) 299 (0,4) 8.202 (1,7) 64 (0,7) 162 (0,9) 4.826 (1,0)

Arma de fogo 24.170 (3,0) 1.632 (2,7) 2.339 (3,4) 26.271 (5,4) 275 (2,9) 1.059 (5,8) 28.566 (5,7)

Ameaça 190.934 (23,7) 13.297 (21,8) 12.118 (17,4) 67.382 (14,0) 1.335 (14,3) 3.716 (20,5) 100.928 (20,2)

Total válidoa 803.976 (100) 61.065 (100) 69.636 (100) 482.909 (100) 9.323 (100) 12.112 (100) 500.476 (100)

continua
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População 
feminina

População 
com 

deficiência

População 
idosa

População 
infantil e 

adolescente

População 
indígena

População 
LGBT

População 
preta, parta 
ou amarela

N (%) N (%) N (%) N (%) N (%) N (%) N (%)

Suspeita de uso de 
álcool pelo autor

Sim 230.944 (29,1) 17.468 (28,9) 17.481 (25,5) 73.095 (15,4) 4.767 (51,8) 6.658 (37,1) 145.722 (29,4)

Não 310.727 (39,2) 25.527 (42,3) 28.180 (41,1) 209.489 (44,2) 2.735 (29,7) 7.063 (39,4) 198.077 (40,0)

Ignorado 251.919 (31,7) 17.353 (28,8) 22.974 (33,5) 191.393 (40,4) 1.695 (18,4) 4.208 (23,5) 151.074 (30,5)

Total válidoa 793.590 (100) 60.348 (100) 68.635 (100) 473.977 (100) 9.194 (100) 17.929 (100) 494.873 (100)

Ciclo de vida do autor

Criança 5.314 (1,2) 390 (1,2) 206 (0,5) 7.340 (3,0) 108 (1,9) 223 (1,2) 4.414 (1,6)

Adolescente 27.662 (6,4) 2.030 (6,0) 1.042 (2,6) 32.199 (13,3) 499 (8,7) 1.303 (7,2) 21.217 (7,5)

Jovem 50.304 (11,7) 3,173 (9,4) 3.287 (8,1) 27.184 (11,2) 919 (16,0) 2.656 (14,7) 35.302 (12,6)

Adulto 234.087 (54,4) 18.881 (56,1) 21.257 (52,1) 101.410 (41,8) 3.014 (52,5) 10.361 (57,2) 145.808 (51,9)

Idoso 8.430 (2,0) 1.538 (4,6) 4.407 (10,8) 3.160 (1,3) 87 (1,5) 272 (1,5) 4.804 (1,7)

Ignorado 107.492 (24,3) 7.654 (22,7) 10.575 (25,9) 71.339 (29,4) 1.111 (19,4) 3.297 (18,2) 69.550 (24,7)

Total válidoa 430.289 (100) 33.666 (100) 40.774 (100) 241.632 (100) 5.738 (100) 18.112 (100) 281.095 (100)

Vínculo com a vítimab

Pai 57.171 (7,1) 5.736 (9,4) 407 (0,6) 96.615 (20,0) 702 (7,5) 581 (3,2) 42.417 (8,5)

Mãe 69.172 (8,6) 7.515 (12,3) 453 (0,7) 132.876 (27,5) 745 (8,0) 552 (3,0) 54.551 (10,9)

Padrasto 22.300 (2,8) 1.820 (3,0) 80 (0,1) 26.590 (5,5) 230 (2,5) 282 (1,6) 14.399 (2,9)

Cônjuge 181.236 (22,5) 9.098 (14,9) 7.331 (10,5) 12.977 (2,7) 2.080 (22,3) 3.382 (18,7) 92.174 (18,4)

Ex-cônjuge 67.496 (8,4) 2.059 (3,4) 1.234 (1,8) 4.277 (0,9) 278 (3,0) 1.181 (6,5) 33.946 (6,8)

Namorado 33.547 (4,2) 1.274 (2,1) 377 (0,5) 15.165 (3,1) 224 (2,4) 930 (5,1) 18.104 (3,6)

Ex-namorado 19.618 (2,4) 578 (0,9) 231 (0,3) 5.076 (1,1) 86 (0,9) 490 (2,7) 9.223 (1,8)

Filho 29.412 (3,7) 7.227 (11,8) 23.233 (33,4) 1.601 (0,3) 336 (3,6) 680 (3,8) 17.129 (3,4)

Desconhecido 86.365 (10,7) 7.227 (11,8) 3.238 (13,3) 54.240 (11,2) 1.103 (11,8) 3.869 (21,7) 64.335 (12,9)

Irmão 25.882 (3,2) 4.125 (6,8) 2.259 (3,2) 13.749 (2,8) 460 (4,6) 726 (4,1) 18.909 (3,8)

Amigo 108.441 (13,5) 9.178 (15,0) 7.733 (11,1) 83.772 (17,3) 2.094 (22,5) 3.428 (18,9) 79.794 (15,9)

Cuidador 4.244 (0,5) 1.522 (2,5) 2.053 (2,9) 4.192 (0,9) 48 (0,6) 53 (0,3) 2.832 (0,6)

Patrão 1.855 (0,2) 174 (0,3) 97 (0,1) 776 (0,2) 15 (0,2) 70 (0,4) 1.140 (0,2)

Policial 2.626 (0,3) 421 (0,7) 191 (0,3) 3.862 (0,8) 46 (0,5) 227 (1,3) 4.452 (0,9)

Total válidoa 803.976 (100) 61.065 (100) 69.636 (100) 482.909 (100) 9.323 (100) 18.112 (100) 500.476 (00)
aTotal de notificações cujo campo referente à variável foi preenchido; bPossibilidade de interseção em face de a variável viabilizar mais de uma resposta 
concomitantemente.

Fonte: Ministério da Saúde/SVS9. 

Tabela 1. Distribuição dos casos segundo principais características da ocorrência da violência no Brasil, 2009 a 2017.

autor na maior parcela das ocorrências era côn-
juge (22,3%) ou conhecido da vítima (22,5%) e 
com suspeita de estar alcoolizado (51,8%).

Para o público LGBT, a média de idade é de 
31,2 anos (DP 15,4), de cor preta, amarela ou par-
da (54,0%) e solteiro (56,4%). Grande parte das 
ocorrências foram cometidas em vias públicas 
(25,6%). Em 56,0% dos casos, não é uma reinci-
dência. O tipo de agressão configura-se como psi-
cológica (34,2%), por meio de ameaça (20,5%). 
É importante ressaltar que os motivos de homo 
e transfobia apareceram em 5,4% dos casos. O 
agressor era desconhecido em 21,7% dos casos.

Já a população preta, parda ou amarela teve 
média de 24,8 anos (DP 17,6), a sua maioria é 
solteira (40,8%), violentada de forma não re-
corrente (43,9%). O principal tipo de violência, 
depois da física, é a psicológica (31,5%) e a se-
xual (19,3%), por meio de ameaça (20,2%). O 
agressor foi majoritariamente o próprio cônjuge 
(18,4%).

Relativo à tendência temporal, na Figura 1 
notabiliza-se uma distribuição crescente da preva-
lência da violência contra todas as populações, sal-
vo quando as vítimas são crianças ou adolescentes, 
caso no qual observou-se declínio na curva. 
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Figura 1. Tendência temporal da prevalência de violência contra populações vulneráveis no Brasil, 2009 a 2017.

Fonte: Ministério da Saúde/SVS9. 
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Na Tabela 2, demonstra-se a análise da ten-
dência temporal operacionalizada por meio de 
regressão polinomial. Dentre as tendências estu-
dadas, todas apresentaram significância estatísti-
ca para o modelo eleito, cuja equação polinomial 
de maior adequação foi do tipo quadrática (se-
gundo grau) para os grupos de mulheres, idosos 
e pessoas pretas, pardas ou amarelas e do tipo cú-
bica (terceiro grau) para os coletivos de pessoas 
com deficiência, infanto-juvenil e indígena. 

O comportamento de tendência da taxa de 
prevalência de violência contra a população fe-
minina, com deficiência, idosa, indígena, LGBT 
e preta, parda ou amarela foi ascendente, cujas 
VPPs entre o início e o final do período obser-
vado, foram de +8,5%, +7,1%, +55,4%, +99,4%, 
+3,4% e +30,2%, respectivamente. Para o grupo 
de crianças e adolescentes, a prevalência de agres-
são interpessoal apresentou tendência descen-
dente, cuja VPP foi de -11,4%.

A Tabela 3 e a Figura 2 exibem a distribuição 
espacial das violências, separadas por Unidades 
Federativas do Brasil de 2009 a 2017. 

Sobre a violência contra a população femi-
nina, a região Norte mostrou maior prevalência 
(78,1%), com o Acre destacando-se negativa-
mente 87,7%.

Para a população com deficiência, a região Sul 
mostrou-se mais prevalente quanto à violência 
(7,0%), com o Rio Grande do Sul apresentando 

7,5%. Já a violência contra a população infantil 
e adolescente é mais prevalente na região Norte 
(58,8%), sendo asseverada no Acre com 63,1%.

Para as vítimas idosas, a região Centro-Oeste 
possui maior prevalência de violência de 7,6%, 
destacando-se Mato Grosso do Sul com 10,3%. 
Por outro lado, a violência contra a população 
indígena é mais expressiva no Norte (3,4%), com 
Roraima no topo da lista (11,9%).

Quanto à violência contra população LGBT, 
Centro-Oeste e Sudeste empataram, ambas com 
2,2%. No Sudeste, São Paulo obteve destaque 
com 2,4%; no Centro-Oeste, Goiás encontrou a 
maior taxa (2,8%). No âmbito da agressão contra 
a população preta, parda ou amarela, foi maior 
no Norte (81%), encabeçada pelo Acre com 
86,8%.

Discussão

Sabe-se que homens negros representam o grupo 
mais submetido à violência no Brasil, frequente-
mente associado ao narcotráfico e à falência do 
Estado4,11. Contudo, ao se analisar a violência 
cometida contra pessoas em condição de desi-
gualdade em relação ao agressor, verifica-se que 
as mulheres pouco instruídas, repetidamente 
violentadas por seus cônjuges ou por outro indi-
víduo do sexo masculino em seus próprios lares 

Tabela 2. Distribuição da VPP e da análise de tendência temporal por regressão polinomial segundo grupo no 
Brasil, 2009 a 2017.

Grupos VPP Modelo Tendência

População feminina +8,5% y= 71,7 - 0,809x - 0,102x2 Ascendente

Quadrático R2=0,70

População com 
deficiência

+7,1% y= 5,322 - 0,067x + 0,22x2 + 0,001x3 Ascendente

Cúbico R2=0,80

População idosa +55,4% y= 5,794 - 0,356x + 0,004x2 Ascendente

Quadrático R2=0,96

População infantil e 
adolescente

-11,4% y= 44,918 + 1,667x - 0,078x2 - 0,06x3 Descendente

Cúbico R2=0,88

População indígena +99,4% y= 0,759 - 0,103x - 0,001x2 + 0,003x3 Ascendente

Cúbico R2=0,87

População LGBTa +3,4%b - -

- -

População preta, parda 
e amarela

+30,2% y= 44,026 - 1,456x - 0,19x2 Ascendente

Quadrático R2=0,99
aAusência de notificações entre os anos de 2009 e 2013 em face da inexistência de campo caracterizador da população na ficha de 
notificação; bReferente apenas ao período entre 2014 e 2017. VPP=variação proporcional percentual da prevalência entre 2009 e 
2017; y=taxa de prevalência da violência interpessoal; x=ano centrado (ano - 2013); R2=coeficiente de determinação. 

Fonte: Ministério da Saúde/SVS9. 
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Tabela 3. Taxa de prevalência de violência contra populações vulneráveis por grupo analisado segundo região e 
estados brasileiros de ocorrência, 2009 a 2017.

Local
População 
feminina

População 
com 

deficiência

População 
idosa

População 
infantil e 

adolescente

População 
indígena

População 
LGBT

População 
preta, parda 

e amarela

Norte 78,1% 3,5% 3,1% 58,8% 3,4% 1,6% 81,0%

RO 80,6% 5,7% 3,5% 49,2% 1,7% 2,4% 73,7%

AC 87,7% 4,2% 2,2% 63,1% 1,4% 2,5% 86,8%

AM 77,5% 2,7% 2,2% 61,2% 8,0% 1,9% 79,7%

RR 66,6% 4,3% 4,1% 48,8% 11,9% 2,5% 71,7%

PA 83,6% 3,4% 2,1% 62,5% 0,4% 1,3% 79,8%

AP 73,4% 2,9% 2,2% 53,5% 0,7% 2,7% 79,0%

TO 68,3% 4,0% 6,3% 53,0% 1,3% 1,1% 86,5%

Nordeste 69,1% 4,3% 6,7% 45,6% 0,5% 2,0% 67,0%

MA 72,8% 4,6% 5,1% 48,9% 0,6% 1,9% 84,6%

PI 70,8% 4,6% 5,2% 53,6% 0,5% 1,6% 73,3%

CE 59,5% 5,1% 9,5% 57,7% 0,4% 2,1% 81,4%

RN 68,2% 5,9% 7,0% 40,0% 0,2% 2,0% 73,5%

PB 58,4% 2,5% 8,4% 49,5% 0,5% 2,0% 84,1%

PE 74,0% 4,2% 7,0% 44,3% 0,5% 2,0% 63,4%

AL 63,1% 3,9% 6,6% 42,6% 0,7% 2,2% 39,6%

SE 78,3% 6,0% 4,6% 58,6% 0,1% 1,0% 48,8%

BA 69,7% 4,2% 5,7% 38,1% 0,5% 2,1% 62,7%

Sudeste 74,8% 5,5% 6,2% 35,4% 0,4% 2,2% 44,1%

MG 74,7% 6,4% 7,3% 30,9% 0,6% 2,2% 53,9%

ES 78,6% 8,0% 6,4% 34,1% 0,5% 2,1% 63,0%

RJ 74,3% 4,5% 5,2% 42,7% 0,3% 1,7% 49,5%

SP 74,7% 5,1% 5,8% 36,0% 0,3% 2,4% 34,8%

Sul 69,5% 7,0% 6,8% 50,7% 0,7% 1,4% 20,9%

PR 68,4% 7,2% 6,3% 55,8% 0,5% 1,3% 25,4%

SC 68,4% 6,0% 6,6% 44,0% 1,2% 1,6% 15,0%

RS 71,2% 7,5% 7,6% 48,4% 0,6% 1,4% 18,9%

Centro-Oeste 66,6% 6,8% 7,6% 49,3% 2,9% 2,2% 53,6%

MS 65,1% 6,7% 10,3% 47,0% 5,5% 1,8% 48,0%

MT 73,4% 4,7% 4,1% 42,2% 1,9% 2,6% 65,8%

GO 64,4% 7,4% 6,2% 49,3% 0,3% 2,8% 61,5%

DF 72,4% 7,7% 4,2% 66,5% 0,5% 2,0% 41,2%
Fonte: Ministério da Saúde/SVS9. 

compõem a maior parte das vítimas no Brasil, 
como ratificam outros estudos da mesma natu-
reza realizados em diversas regiões do país12-15. 

O “ser mulher” é uma expressa condição de 
vulnerabilidade, em resultado de processos his-
tóricos e culturais marcados pelo machismo e 
patriarcado. Há pouco tempo, pais e maridos go-
zavam de legitimidade cedida pelo Estado para a 
aplicação de castigos físicos a familiares do sexo 
feminino. Além disso, a forte influência das três 
principais religiões monoteístas mantém intacta 
a nociva concepção de submissão da mulher pe-
rante o homem16,17. É fato que muito se conquis-

tou com as recentes reformulações legais brasi-
leiras, como a Lei nº 11.3014 de 2006 (Lei Maria 
da Penha), Lei nº 13.104 de 2015 (Lei do Femini-
cídio) e com implantações de delegacias especia-
lizadas. Entretanto, a ação estatal demonstra-se 
insuficiente para o efetivo enfrentamento à pro-
blemática, por não intervir no alicerce cultural.

Esses aspectos culturais são fatos sociais 
transversais às classes econômicas16,17. Todavia, é 
notório que a violência faz distinção quanto ao 
nível educacional da vítima. A maior prevalência 
de agredidos com poucos anos de estudo verifi-
cada nessa e em outra investigação14 sinaliza que 
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Figura 2. Espacialização da prevalência da violência segundo UF, 2009 a 2017.

Fonte: Ministério da Saúde/SVS9. 
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Figura 2. Espacialização da prevalência da violência segundo UF, 2009 a 2017. 
Fonte: Ministério da Saúde/SVS9.  
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esse fenômeno incide e assume maior publicida-
de entre a população menos favorecida financei-
ramente. Isso é explicado pela maior convivência 
comunitária e coesão social nesse cenário. Já en-
tre os mais abastados, a independência financei-
ra, o “empoderamento” e o maior distanciamen-
to social fazem com que as ocorrências sejam 
menos frequentes nesse grupo e ganhem menor 
publicidade16,17.

O sofrimento de pessoas marginalizadas ain-
da parece ser invisível e tolerante, visto que consi-
derável parte das violações analisadas ocorreram 
repetidas vezes, sobretudo contra mulheres, ido-
sos ou pessoas com deficiência. Tais achados não 
concordam com um estudo realizado no Brasil 
em 201412, que demonstra não recorrência em se 
tratando dessas populações. No entanto, a obra 
não esclarece se fez uso apenas dos dados váli-
dos. Ademais, a maior parte das ocorrências são 
concretizadas no interior de residências – no seio 
familiar – e são favorecidas quando as vítimas 
não possuem ocupação profissional ou ampla 
rede social. Assim, aumenta-se o tempo de con-
vivência com o algoz, sobretudo em momentos 
de isolamento social, como proporcionado pela 
pandemia de Coronavirus Disease 201918,19. 

Apesar de a agressão física ser a mais recor-
rente14, a psicológica, a sexual e a financeira, pra-
ticadas mediante ameaça, também são destaques 
nesse e em outros estudos, acentuadamente con-
tra a população feminina e LGBT, corroborado 
por análises realizadas na Bahia14 e na Paraíba20, 
respetivamente. Enquanto que a negligência 
desponta entre as vítimas inimputáveis, em con-
vergência com outras pesquisas descritivas reali-
zadas em Goiás13 e Minas Gerais21. Formas mais 
sorrateiras de agredir o outro é cada vez mais uti-
lizada, pois se mostra como uma alternativa sutil 
de manutenção do poder sobre o oprimido - sem 
deixar indícios visíveis13,14,20,21.

A suspeita de uso de álcool pelo provável 
autor não esteve presente na maioria dos casos 
envolvendo os grupos em vulnerabilidade. No 
entanto, essa realidade demonstrou-se diferen-
te ao se tratar da população indígena, visto que 
houve suspeita da prática de etilismo na maior 
parte das ocorrências. Com relação a isso, inves-
tigações demonstram a redução do uso de álcool 
pelos povos indígenas em função do abandono 
de algumas práticas tradicionais, impulsionada 
principalmente pela conversão religiosa ao Cris-
tianismo22. 

Em contrapartida, o tradicionalismo ainda 
se faz presente no cotidiano da maior parcela de 
indígenas. Nesses casos, nota-se que o álcool está 

sendo inserido cada vez mais precocemente, seja 
devido a rituais sagrados, a eventos festivos ou 
à mediação de conflitos, inclusive prejudicando 
o enfrentamento a esse vício e às consequências 
geradas por ele22. Dentre esses efeitos destacam-
se a violência, conflitos familiares e interpessoais, 
corroborando os achados aqui apresentados.

Outro aspecto que merece atenção é o fato de 
que, para quase todos os grupos vulneráveis, os 
atos violentos foram praticados na esfera do am-
biente familiar/privado, longe de eventuais teste-
munhas que não possuem vínculo com agressor 
ou com o agredido. Porém, quando se trata da 
população LGBT, observou-se grande quantida-
de de ocorrências registradas em vias públicas, 
aos olhos de quaisquer eventuais testemunhas. 
Dessa forma, a despreocupação do violentador 
em cometer o crime publicamente sugere que as 
agressões contra a pessoa LBGT é a mais natura-
lizada, aceita e tolerável socialmente – sobretudo 
quanto às violências sutis, como o assédio moral 
e psicológico por meio de intimidação/ameaça 
ou pelo uso do “humor”20,23,24.

Quanto à temporalidade, de acordo com os 
resultados, a prevalência da violência contra ín-
dios aumentou quase 100%; contra idosos, cer-
ca de 55%; e contra pessoas pretas, observou-se 
acréscimo de 30%. Apesar de não ter represen-
tado aumento na mesma proporção, a agres-
são contra mulheres, pessoas com deficiência, e 
LGBT segue a mesma tendência, com incremento 
de cerca de 10% para os dois primeiros grupos e 
de 3,4% para este último. Apesar disso, a preva-
lência de agressão contra crianças e adolescentes 
foi a única que apresentou queda no Brasil, redu-
zindo em 11,4%. 

O crescimento da violência contra quase to-
das as populações estudadas, demonstra que o 
Brasil vivencia o maior aumento de violência da 
história, em confluência a outros países emer-
gentes e na contramão da perspectiva global3. 
Isso é facilmente associável à onda de hegemonia 
conservadora experimentada pelo mundo oci-
dental, cuja disseminação foi encabeçada pelos 
Estados Unidos a partir de 2010 e potencializada 
em nações pobres25. 

Em outra perspectiva, a queda na prevalência 
da violência contra crianças e adolescentes pode 
estar relacionada ao melhor e mais longínquo sis-
tema de atenção à violência: a rede intersetorial de 
proteção, implementada sob as normas do Estatu-
to da Criança e do Adolescente (ECA). Esse insti-
tuto estabelece mecanismos de prevenção e cor-
reção da violência infantil e, apesar do atraso em 
relação a outros países, mostra-se cada vez mais 
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robusto em grandes e médias cidades – mas ainda 
é considerado frágil em municípios remotos26. 

Além disso, é providencial estabelecer a re-
lação entre agressão interpessoal e qualidade da 
gestão pública. Na oportunidade, este último não 
deve ser mensurado pelo Produto Interno Bruto 
(PIB), mas sim por indicadores de desigualdade, 
iniquidade e acesso. Regiões nas quais há gran-
de concentração de riquezas e desinteresse do 
Estado na implementação de políticas públicas 
mitigadoras da violência, esse fenômeno assume 
proporções abissais. Ou seja, a violência é in-
fluenciada pelo modelo econômico capitalista e 
pela negligência governamental. Essa premissa é 
válida não só mundialmente, mas também local-
mente, como observado na grande heterogenei-
dade dentre as regiões e as unidades federativas 
do Brasil27,28. 

No cotidiano, é comum observar a ausência 
ou a ineficiência do Estado no processo de en-
frentamento às agressões interpessoais. Um dos 
principais fatores que influenciam a precarização 
da atenção direcionada a esse público é a ruptura 
na formação profissional. Investigações realiza-
das no Brasil e em Portugal, entre 2017 e 2019, 
demonstram que os trabalhadores de saúde apre-
sentam dificuldades na identificação de contex-
tos vulneráveis, no reconhecimento dos diversos 
tipos de violência, no acolhimento da vítima, na 
coleta de material forense, na orientação e no en-
caminhamento para serviços necessários29-31. Essa 
lacuna na formação profissional e na educação 
permanente pode ser encarada como mais uma 
violência, que é estrutural e que contribui para 
manutenção do clico da agressão interpessoal. 

No âmbito da espacialização, o ataque a po-
pulações vulneráveis mostrou-se mais predomi-
nante nas regiões Norte e Nordeste, como tam-
bém demonstrado por outros pesquisadores4,32. 
Isso se deve a aspectos sociais mais fragilizados, 
como a intensificação do machismo arraigado, o 
velado conflito por terras entre índios e o capital 
do agronegócio e à acentuada ausência de insti-
tuições públicas16,17,27.

Contudo, a violência contra a população ido-
sa e deficiente apresentou níveis expressivos no 
Centro Sul. Essas informações encontram guarida 
nos fatos de a expectativa e a qualidade de vida se-
rem mais elevadas nessas regiões e de esses grupos 
gozarem de maior nível de presença social e de 
consciência sobre as violências mais sutis, como 
psicológica, financeira e negligência. Ademais, a 
concepção cosmopolita presente ao sul do país 
fortalece a injustificada ideia de que a população 
economicamente não ativa é indigna de respeito, 

portanto, desvalorizada por suas eventuais limita-
ções produtivas21,25,27. 

As considerações geográficas sugerem que, 
embora haja clara predominância da violência no 
Norte e Nordeste, a distribuição não é homogê-
nea dentre as suas variantes. Diversos cenários e 
conjunturas contribuem para expressões múlti-
plas de agressão interpessoal27,32.

Em se tratando da motivação dos crimes, a 
completitude do campo correspondente mos-
trou-se prejudicada. Esse evento é relacionado 
à má qualificação dos profissionais da saúde no 
âmbito da vigilância epidemiológica, à secunda-
rização da rotina de notificação, a rupturas nas 
rotinas de críticas aos instrumentos notificadores 
e à carga horária excessiva de trabalho, represen-
tando prejuízos à qualidade da informação33.

Salienta-se que o trabalho confere destaque a 
questões relevantes a diversas áreas do conheci-
mento, alicerçando-se em banco de dados oficial 
e robusto, submetido à razoável tratamento esta-
tístico. Além disso, lança mão da cartografia para 
evidenciar a espacialização da violência no Bra-
sil. Contudo, ressalta-se a possibilidade de falácia 
ecológica como fragilidade intrínseca ao desenho 
metodológico utilizado, vez que as observações 
registradas em agregados populacionais não de-
vem ser aplicadas diretamente à esfera individual. 

Considerações finais 

Ratifica-se que há um perfil comum entre os ca-
sos de violência analisados. Predominantemen-
te, a vítima é mulher, jovem, pouco instruída e 
agredida repetidas vezes pelo cônjuge ou outro 
homem que age sozinho em residências. Apesar 
disso, verificaram-se diferenças importantes den-
tre as populações vulneráveis quanto à caracteri-
zação das ocorrências, evidenciando particulari-
dades típicas de cada grupo. 

A prevalência da violência contra populações 
vulneráveis apresenta tendência ascendente em 
proporções preocupantes, salvo quando as vítimas 
são crianças ou adolescentes. A distribuição geo-
gráfica mostrou-se heterogênea. Nesse contexto, 
os casos são mais prevalentes no Norte e Nordeste, 
porém quando se trata de pessoas idosas e com 
deficiência que sofreram agressão, o Centro-Oes-
te, Sul e Sudeste também recebem destaque. 

Por fim, aponta-se que os resultados obtidos 
por esse e outros estudos de tendência são úteis 
e podem ser levados em consideração no deline-
amento do planejamento estratégico para preve-
nir a concretização de projeções desanimadoras. 
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